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			Apresentação: A importância de Joaquim Nabuco na abolição da escravidão no Brasil


			Luiz Carlos dos Santos1


			“Tudo o que significa luta do homem com a natureza, conquista do solo para a habitação e cultura, estradas e edifícios, canaviais e cafezais, a casa do senhor e a senzala dos escravos, igrejas e escolas, alfândegas e correios, telégrafos e caminhos de ferro, academias e hospitais, tudo, absolutamente tudo que existe no país, como resultado do trabalho manual, como emprego de capital, como acumulação de riqueza, não passa de uma doação gratuita da raça que trabalha à que faz trabalhar.”


			Essa afirmação de Joaquim Nabuco (1849-1910) revela-nos a atualidade de sua obra e provoca em nós uma curiosidade em saber mais sobre O abolicionismo (publicado em 1883) e seu papel decisivo na mobilização social que culminou com a abolição do trabalho escravo no Brasil; ao mesmo tempo, sinaliza a importância do lugar que os africanos escravizados e seus descendentes têm na construção do país, que foi a maior nação escravocrata da História.


			Mais de um século depois de sua morte, nunca foi tão oportuno ler ou reler O abolicionismo, nesses tempos em que raça, gênero e interseccionalidades estão na ordem do dia. Expressões como racismo estrutural substituíram outras como democracia racial, e a diversidade social e cultural ganha contornos de plataforma política e também é esteticamente espelhada nos meios de comunicação. A diversidade está na pauta. Mas nem sempre foi assim. 


			No Brasil, país com mais de 55% de população negra (incluindo aí pretos e pardos), vivemos em pleno século XXI uma realidade muito próxima daquela narrada por Nabuco na segunda metade do século XIX, quando a liberdade tinha preço e cor, e sua comercialização se dava gradualmente por meio de leis que não eram respeitadas. Mas, sobre tudo isso, de uma forma ou de outra, nós já ouvimos falar ou estudamos nas aulas de História, embora a importância da Lei Feijó (de 7 de novembro de 1831, que abolia a importação de escravos), da Lei Eusébio de Queirós (de 1850, que proibia o tráfico de escravos), da Lei do Ventre Livre (de 1871, que considerava livre todos os filhos de mulher escrava nascidos a partir da data da lei), da Lei dos Sexagenários (de 1885, que garantia a liberdade aos escravos com sessenta anos ou mais e que deveriam ser indenizados pelos seus proprietários) e, por fim, da Lei Áurea (de 1888, que extinguiu a escravidão) tenha ficado restrita às notas que tiramos nas provas. São resíduos da história em nossa memória.


			O abolicionismo


			Esta nova edição de O abolicionismo, do advogado, jornalista e diplomata pernambucano Joaquim Nabuco, é oportuna por ser o texto profundamente atual. Sua leitura, para muitos, e releitura, para outros tantos, nos coloca diante do espelho nacional. Publicado em 1883, cinco anos antes da abolição da escravidão e seis antes da proclamação da República, revela-nos um quadro político e social por demais conhecido, seja pela atuação dos representantes eleitos do povo, seja pela divisão da população, pela flexibilidade dos agentes da lei no seu cumprimento ou pela recorrente hipocrisia das elites do país.


			De alguma forma, Nabuco identifica, na segunda metade do século XIX, os vícios e as estratégias que as elites econômicas do país – das quais ele mesmo fazia parte – forjaram, ao longo da escravidão, para se perpetuarem no poder sob qualquer regime político. Atravessaram todo o período do Brasil colônia, adequaram-se ao governo imperial e se atualizaram com a república, sempre acreditando que “o poder é o poder” – uma frase que resumia a sabedoria de todos os nossos homens públicos, como afirmava Nabuco. 


			Os dezessete capítulos d’O abolicionismo são didáticos e ajudam a mapear de forma primorosa o pensamento da elite escravocrata, em contato com as ideias liberais burguesas surgidas no século XVIII e ampliadas nos séculos seguintes, em contraponto com os abolicionistas fora e dentro do Brasil. A escravidão, como sabemos, foi utilizada largamente na Europa e na América; logo, o combate a ela e as citações feitas por Nabuco ao defender a abolição da escravidão no Brasil não se furtaram em apresentar as opiniões de abolicionistas de países como Inglaterra e Estados Unidos, demonstrando assim o caráter internacionalista do movimento que, internamente, já mobilizava mais de duas centenas de organizações, espalhadas por todo o país, que lutavam em frentes diversas pelo fim da escravidão.


			Os capítulos são iniciados por citações libertárias, escolhidas pelo autor como uma ponte que liga o pensamento abolicionista europeu, estadunidense e brasileiro e, ao mesmo tempo, serve como argumento legítimo para consolidar a luta pela libertação dos africanos escravizados, considerando a experiência de luta contra a escravidão vivida por abolicionistas de outros países e daqui.


			A definição do que é o abolicionismo e a compreensão de importância no tempo e no espaço abrem caminhos para uma interpretação de como e quando a luta pela abolição da escravidão ganha corações e mentes de jovens aristocratas. Essas visões de mundo contagiam, no caso brasileiro, como assinala Nabuco, a muitos homens, independentemente do que pensam seus partidos políticos. Compõem a causa que ele chama de “o Mandato da Raça Negra”, que universaliza os interesses tanto de liberais, conservadores, quanto de republicanos, se caracterizando como um movimento abolicionista que procurava conciliar os interesses de raça e classe.


			A consciência de a abolição ser uma causa justa dava como certa sua vitória. Nabuco também alerta contra as ilusões de emancipação forjadas até a independência do Brasil por meio de acordos e das leis criadas antes de 1871 (e não respeitados). Ele apresenta ainda um ponto de vista importante sobre as promessas da lei de emancipação, conhecida como a Lei do Ventre Livre. No capítulo 9, o autor analisa em que condições se dava o tráfico de africanos, buscando em Castro Alves a inspiração inicial, nos versos da poesia “Tragédia no mar”, além de discutir os principais entraves envolvendo a questão legal do tráfico e suas consequências na vida econômica do campo.


			A ilegalidade da escravidão, os fundamentos gerais do abolicionismo, a escravidão então atual e a influência da escravidão sobre a nacionalidade, o território e a população do interior são temas de outros capítulos que informam como se constitui a história das relações sociais no Brasil escravocrata e nos permitem perceber a complexidade que este contexto expressa. O autor lança mão de exemplos de países como os Estados Unidos e a Austrália para mostrar, através de uma análise comparativa, como a escravidão no Brasil trouxe atraso tanto para o território quanto para a população. Pontua as influências sociais e políticas da escravidão, destacando seu alcance; além de reconhecer a necessidade da abolição e alertar sobre o perigo da sua demora, examinando os receios e as consequências que provocava. 


			Nabuco conclui seu livro afirmando que “abolicionistas são todos os que confiam num Brasil sem escravos; os que predizem os milagres do trabalho livre, os que sofrem a escravidão como uma vassalagem odiosa imposta por alguns, e no interesse de alguns, à nação toda, os que já sufocaram nesse ar mefítico, que escravos e senhores respiram livremente; os que não acreditam que o brasileiro, perdida a escravidão, deite-se para morrer, como o romano do tempo dos césares, porque perdera a liberdade”.


			Reflexos atuais do nosso passado escravocrata e Nabuco hoje


			E o que podemos ainda hoje constatar? São inúmeras as mortes de jovens negros, com idades entre 16 e 26 anos, que ocorrem sistematicamente nas periferias das grandes cidades brasileiras causadas por agentes do Estado e suas balas perdidas e que, noticiadas diariamente, são naturalizadas, assim como ocorria com os negros escravizados cuja idade média de vida era de 26 anos no tempo do Império. 


			Ontem como hoje, o cumprimento das leis entre nós é seletivo e racializado. Se, no século em que todas as grandes nações escravistas já tinham se livrado desse crime contra a humanidade e pressionavam o governo brasileiro a fazer o mesmo, os abolicionistas travaram luta incansável, durante muito tempo, para que as leis contra a escravidão fossem cumpridas, como será que são aplicadas hoje pela justiça do país as legislações como a Lei Afonso Arinos (de 1951, que passou a considerar contravenção penal a prática de preconceito de raça e de cor) e a Lei Caó (de 1985, que trata o racismo como crime inafiançável)? Por que isso ainda acontece?


			Ora, os quase quatrocentos anos de escravidão no Brasil forjaram um éthos, ou seja, constituíram aquilo que é próprio, particular a um povo, a uma cultura e sociedade em determinada região e época, contaminando, inclusive, o comportamento afetivo e intelectual dos grupos sociais. Mais ou menos como se fosse o nosso DNA social. A nossa experiência histórica com a escravidão foi maior do que a que temos com a liberdade, e as marcas daquele tempo ainda estão presentes nas instituições e pessoas. É nesse contexto que a luta por liberdade se impõe.


			Visto como um movimento de dimensão internacional, preocupado com os direitos humanos, já no século que evidenciou o romantismo e o realismo como forma de expressão dos indivíduos e de seu tempo, o abolicionismo encontrou, entre nós, brasileiros – vivendo ainda sob o regime da escravidão –, terra fértil. Foi também ao encontro daqueles que, como o baiano Luiz Gama (1830-1882), conhecido como precursor do movimento, e o farmacêutico e jornalista fluminense José do Patrocínio (1853-1905), ambos negros, lutavam com as letras e com as leis pela libertação de africanos ilegalmente escravizados, pois consideravam a Lei Feijó (que abolia a importação de escravos), fundamental para o combate a escravidão.


			Como pensavam e agiam os homens brancos brasileiros diante da escravidão? Ou melhor, quem eram esses homens e como lutavam pelo que acreditavam? O abolicionismo procura responder a essas e outras questões, retratando a situação e as contradições vivenciadas na luta pela liberdade, ainda que a escravidão fosse ilegal para mais de um milhão e quinhentas mil pessoas colocadas nessa posição/situação na segunda metade do século XIX – ilegal em função das leis Feijó (1831) e Eusébio de Queirós (1850), como já assinalamos.


			Estamos acostumados a ouvir expressões como “o Brasil é uma Democracia racial”, ou “é um país de mestiços”, “é o maior país de população negra fora da África”, ou ainda, “aqui não tem preconceito”? Sim, estamos. Ouvimos também que entre nós existem leis que “pegam”, outras que não “pegam” e que muitas são feitas para inglês ver. Essas máximas tão populares, consagradas pelo senso comum, estão na origem da nossa história, e a tradição oral parece consolidar tais expressões como verdades. Nabuco procura nos mostrar a complexidade que está na origem dessas expressões. 


			Ouvimos e repetimos sem nos perguntar de onde tudo isso vem, por que está gravado em nós e como interfere no nosso modo de viver. Nem sempre percebemos a função dessas máximas em nossa formação, o que muitas vezes não nos deixa ver que a luta pela liberdade e pelo estabelecimento da verdade é uma coisa só: um ideal romântico que, descolado da realidade, inspira os homens de boa vontade, no caso brasileiros, brancos ou negros, a se empenharem com ações políticas, partidárias ou não, como fizeram os abolicionistas contra a escravidão. 


			A leitura deste livro força aproximações temporais curiosas (aliás, como sempre acontece), em situações em que liberdade e escravidão se confrontam. É um verdadeiro túnel do tempo. Como seria então quando esse confronto se dá durante séculos, violentando milhões de vidas, em benefício de milhares de outras, em razão da linha tênue da cor da pele e garantido pela pusilanimidade dos que teriam que respeitar o cumprimento da lei?


			Nabuco procura detalhar o cotidiano da escravidão urbana e rural, expondo as formas de controle e opressão que os senhores de escravos, fossem eles padres, fazendeiros ou políticos, exerciam tanto nas relações pessoais quanto no comércio de pessoas; expõe também as relações dos escravizados entre si. Faz isso valendo-se de conhecimento legal, competência como articulador político e um bom trânsito nas diversas frentes que compõem o movimento abolicionista, apesar de ter vivido bastante tempo fora do país.


			O autor nos apresenta uma solução para essas questões que procura contemplar, considerando os princípios humanitários, já largamente conhecidos e defendidos na segunda metade do século XIX, moral e concretamente pelos dois lados envolvidos na questão: os africanos ilegalmente escravizados junto com os abolicionistas e os interesses dos escravocratas.


			Temos, diante de nós, uma obra que vai fundo na complexa relação entre escravidão e liberdade no Brasil e nos mostra a singular construção histórica forjada nesse contexto. Construção histórica que escamoteou soluções acima das leis para garantir a manutenção e os privilégios dos escravocratas e, ao mesmo tempo, que impermeabilizava a escravidão, invisibilizando socialmente mais de um milhão de africanos escravizados. Fez isso através de uma graduação de leis que criou lugares de negros no país, escravizados ou livres; ou seja, a Lei do Ventre Livre e sua relação com a situação dos menores abandonados, a Lei dos Sexagenários e o abandono ao qual eram relegados os escravos com mais de sessenta anos, idade a que poucos conseguiam chegar, e, por fim, a Lei Áurea, a que pôs fim à escravidão sem garantir condições mínimas de sobrevivência aos libertos. (O movimento negro brasileiro costuma afirmar que a Princesa Isabel assinou a Lei Áurea, mas esqueceu de assinar a carteira de trabalho do liberto.)


			Por outro lado, cabe destacar que abolicionistas como Antônio Rebouças (1839-1874) e José do Patrocínio, ambos negros, tinham projetos para integrar os libertos à sociedade livre por meio da educação, mas, no entanto, não conseguiram apoio governamental para realizá-los. Alguns desses projetos foram executados pela Frente Negra Brasileira, na primeira metade do século XX, em São Paulo. Essa experiência possibilitou a abertura de escolas para crianças negras e também para filhos de imigrantes italianos. Mas voltemos ao Abolicionismo.


			Em seu livro, publicado às vésperas da abolição, Nabuco antecipa a importância das relações sociais desenvolvidas ao longo dos quase quatro séculos de escravidão e como elas contaminam a nossa formação econômica e política até hoje.


			Outra forte referência abordada na obra é a recorrente comparação que se faz entre a escravidão nos Estados Unidos e Brasil. Nabuco aponta singularidades que marcam aqui e lá as lutas pela liberdade e até mesmo como as respectivas sociedades encararam a escravidão. Procura similaridades no comércio da mão de obra escrava, descrevendo eventos que ocorrem nos dois universos, destacando, no caso estadunidense, as diferenças entre os estados do sul e do norte, bem como o papel importante das lutas pela abolição da escravidão naquele país.


			Não podemos, por outro lado, esquecer do que está acontecendo no cenário político e econômico europeu, nesse período; as duas revoluções burguesas, a industrial e a francesa, impulsionam a luta contra a escravidão, referendadas pelos ideais de Liberdade, Igualdade e Fraternidade, pautados pelos revolucionários e abraçados por idealistas do mundo todo a partir da segunda metade do século XVIII.


			Essas duas transformações sociais na Europa e mais a Revolução Haitiana (1791-1804), a primeira revolução de escravos vitoriosa na história da humanidade, consagraram de vez as novas relações sociais de produção capitalistas e introduziram um novo personagem não branco – os escravos insurgentes do Haiti – no xadrez das lutas pela liberdade e direitos iguais para os homens. A partir de então, a escravidão e tudo o que ela representava seriam combatidos por reproduzir um modo de vida superado e que deve ser abolido.


			No Brasil, no entanto, apesar de todas as pressões, o trabalho de africanos escravizados é o que garantia a sobrevida dos escravocratas e também dos traficantes, como bem descreve Nabuco; as notícias que chegam da Europa sobre a emancipação da mão de obra escrava não são vistas com bons olhos pela elite brasileira.


			Ao esmiuçar como se dão as relações entre escravocratas e escravos, bem como o cumprimento das leis, Nabuco fornece argumentos pioneiros para a compreensão, tanto naqueles como em nossos dias, do significado estruturante do legado da escravidão para a sociedade brasileira. E arriscamos dizer que ele apresenta subsídios fundadores do que ficou conhecido, durante muito tempo, como democracia racial no país, configurada, cinquenta anos depois, com o trabalho de Gilberto Freyre, Casa grande & senzala, publicado em 1933.


			As diversas leituras e interpretações feitas sobre as obras desses dois autores, entre outros, consagraram, em maior ou menor proporção, a visão de mundo das elites brasileiras sobre o que foi a escravidão e quem eram os escravos. Leituras mais recentes apontam para interpretações que avançam em termos de compreensão pró e contra as contribuições que obras como O abolicionismo continuam trazendo na história da humanidade, principalmente, em um contexto social que retoma valores socioculturais como racismo, machismo e individualismo, comuns nas sociedades escravistas e patriarcais dos séculos XVIII e XIX, e combatidos ao longo do século XX.


			É possível identificar em todos os capítulos de O abolicionismo não só a visão de classe do autor, mas também sua ousadia em superá-la, engajando-se na luta pela emancipação dos africanos ilegalmente escravizados, consciente de ser essa a única saída civilizatória para o país, ao mesmo tempo em que procura convencer a elite escravocrata do avanço que a abolição da escravidão representaria.


			Durante muito tempo, a historiografia oficial não deu a importância devida ao movimento abolicionista e destacou as disputas políticas entre o governo imperial e os escravistas, intermediadas pelo gradualismo legal que procurava acabar, aos poucos, com o trabalho escravo. No entanto, as articulações desenvolvidas pelas frentes de luta dos abolicionistas, fosse na imprensa, nas ruas, na maçonaria e mesmo nas relações internacionais, foram decisivas no processo de abolição do trabalho escravo no Brasil, tendo em uma das suas frentes Joaquim Nabuco.


			A compreensão do que significa uma reinterpretação de O abolicionismo, considerando as novas narrativas que vêm se constituindo nos tempos que correm, ressignificando protagonismos que polemizam com o pensamento conservador, pode abrir novos caminhos que reinstaurem um abolicionismo de cara nova. Agora voltando seu olhar para as prisões e os presos do mundo todo e, de novo, indo de encontro aos sistemas penais.


			Embora existam muitas pontas que ligam as diversas sociedades que exploraram o trabalho escravo, a singularidade perversa que marca até hoje as relações sociais brasileiras reforça o que se dizia entre nós, “a escravidão é suave, os senhores são bons”. “A verdade, porém, é que toda a escravidão é a mesma, e quanto à bondade dos senhores esta não passa da resignação dos escravos”, bem completou o autor. 


			A canção “Morro velho”, de Milton Nascimento, da qual apresentamos alguns versos a seguir, é o que se pode chamar de obra aberta. Ela exemplifica um romantismo saudoso e trágico que ao mesmo tempo anuncia e denuncia mudanças que parecem congelar o lugar de negro e de branco na sociedade brasileira, embora muitos, ao ouvirem a canção, se emocionem e sintam uma impertinente saudade da infância, ou de um passado, por alguma razão, triste ou, simplesmente, desconhecido.






			Filho do branco e do preto, correndo pela estrada 


			[atrás de passarinho


			Pela plantação adentro, crescendo os dois meninos, 


			[sempre pequeninos


			Peixe bom dá no riacho de água tão limpinha, dá pro


			[fundo ver


			Orgulhoso camarada, conta histórias pra moçada


			Filho do senhor vai embora, tempo de estudos na 


			[cidade grande


			Parte, tem os olhos tristes, deixando o companheiro 


			[na estação distante


			Não esqueça, amigo, eu vou voltar, some longe o 


			[trenzinho ao deus-dará


			Quando volta já é outro, trouxe até sinhá mocinha 


			[pra apresentar


			Linda como a luz da lua que em lugar nenhum 


			[rebrilha como lá


			Já tem nome de doutor, e agora na fazenda é quem 


			[vai mandar


			E seu velho camarada, já não brinca, mas trabalha. 






			Mas, ao reler as estrofes da canção, percebemos que o sentido pode ser outro, para além das nossas emoções primeiras. O lugar de classe dos personagens está, sem dúvidas, marcado. Decantemos, pois, cada um dos versos e os confrontemos com a leitura que está por vir, considerando a atualidade desta obra de um dos mais importantes abolicionistas do Brasil. 


			É importante destacar que a leitura deste livro recoloca para nós o verdadeiro sentido de expressões como “ele é um homem do seu tempo”, que estamos muito acostumados a ouvir e que servem para justificar posições e comportamentos políticos polêmicos adotados por personalidades de uma determinada época. A postura de Nabuco e de seus colegas abolicionistas desmentem esse chavão e nos convidam a uma outra ordem de reflexão.


			


			

				

					1 Luiz Carlos dos Santos é professor, jornalista e mestre em Sociologia. Foi coordenador executivo do Núcleo de Consciência Negra da USP, editor da Revista Afro B do Museu Afro Brasil (SP) e membro do conselho de administração da Associação Museu Afro Brasil.


				


			


		




		

			Sobre o autor de O abolicionismo


			“A escravidão permanecerá por muito tempo 
como a característica nacional do Brasil.”


			Um dos nomes mais importantes do movimento abolicionista brasileiro foi, sem dúvida, o pernambucano Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo, autor da afirmação acima. Vindo de uma família de importantes políticos da província de Pernambuco, era filho do senador José Tomás Nabuco de Araújo e de Ana Benigna Barreto Nabuco de Araújo; Joaquim recebeu este nome por ter vindo ao mundo no dia do santo padroeiro de sua mãe. Ele nasceu no dia 19 de agosto de 1849, na cidade de Recife. Passou os oito primeiros anos da sua infância no engenho Massangana, sob os cuidados de seus padrinhos. Foi dessa experiência que veio boa parte de suas memórias sobre o convívio com os africanos escravizados, bem como sua formação religiosa. 


			Após a morte de sua madrinha, dona Ana Rosa, ele foi levado para morar com os pais no Rio de Janeiro onde estudou humanidades no Colégio Pedro II, bacharelando-se em Letras. Em 1865, foi para São Paulo e lá iniciou os três primeiros anos do curso de Direito, concluindo seus estudos no Recife, em 1870. Neste mesmo ano, ele defendeu um escravo acusado de duplo homicídio e redigiu A escravidão, trabalho publicado depois de sua morte. Em 1872, Nabuco publica Camões e os Lusíadas.


			Entre os anos de 1876 e 1879, passou a fazer parte do corpo diplomático, como adido de primeira classe em Londres e, posteriormente, em Washington. Na política interna brasileira, foi eleito deputado por sua província e, por isso, voltou a morar no Rio de Janeiro. Sua presença na Câmara foi marcada pela campanha abolicionista, chegando a organizar, em sua casa, a Sociedade Brasileira contra a Escravidão, em 1880.


			Nos anos de 1882 e 1883, Nabuco foi derrotado nas eleições e, desiludido com a política, foi para a Europa. Em Londres, escreveu O abolicionismo, obra que foi concluída cinco anos antes da abolição da escravidão no Brasil. 


			Entre 1885 e 1888, retomou a vida política, assumindo um novo mandato como deputado. Nesse período, viu concluída sua luta pela abolição da escravidão, com a proclamação de maio de 1888. Advogado, político, jornalista, diplomata e um dos fundadores da Academia Brasileira de Letras (1896), ao lado de Machado de Assis, de quem era grande amigo, Joaquim Nabuco foi uma das lideranças políticas mais atuantes na campanha abolicionista, ainda que suas posições estratégicas para o movimento recebessem críticas de outras lideranças mais radicais, como o jornalista e poeta Luiz Gama, que via na atuação de Nabuco um certo gradualismo e a restrição à participação de africanos escravizados na luta pela abolição. 


			Com a proclamação da República em novembro de 1889, a vida política do atuante abolicionista sofreu mudanças significativas. Isso porque, diferentemente de seus colegas que se engajaram diretamente no governo republicano, como Ruy Barbosa, Nabuco passa a defender abertamente a monarquia, não cedendo aos apelos dos novos chefes de Estado para que retomasse a vida diplomática. Nos primeiros anos da experiência republicana, retirou-se da vida pública, mantendo suas atividades vinculadas ao jornalismo e ao direito, além de dedicar-se aos estudos e à elaboração de suas obras. Porque sou monarquista, O dever dos monarquistas, Balmaceda (sobre a guerra civil no Chile), A intervenção estrangeira na Revolta de 1893 e Um estadista no Império: Nabuco de Araújo são algumas de suas publicações que não escondem de que lado ficou após a proclamação da República.


			Foi ainda em 1889 que Nabuco casou-se com Evelina Torres Soares Ribeiro, filha do Barão de Inhoã, um fazendeiro do Rio de janeiro, com quem teve cinco filhos: Maria Carolina, Maurício, Joaquim, Maria Ana e José Tomáz.


			Em 1900, Joaquim Nabuco publica o livro Minha formação, no qual escreveu sobre suas memórias e deixou transparecer as contradições que viveu por sua formação familiar escravocrata e sua opção de luta pela abolição da escravidão, como se percebe no trecho a seguir, extraído do livro de memórias:






			Tenho convicção de que a raça negra por um plebiscito sincero e verdadeiro teria desistido de sua liberdade para poupar o menor desgosto aos que se interessavam por ela, e que no fundo, quando ela pensa na madrugada de 15 de novembro (data da proclamação da República), lamenta ainda um pouco o seu 13 de maio.






			No ano seguinte, 1901, Nabuco retoma sua vida na diplomacia e se torna embaixador do Brasil em Londres. Quatro anos depois, passa a representar o país em Washington, onde gozava de prestígio entre autoridades estadunidenses. Em 1906, presidiu a Terceira Conferência Pan-Americana, na qual defendeu a aproximação dos países do continente. Em decorrência de uma doença hematológica, Joaquim Nabuco faleceu em 1910, em Washington, e foi enterrado em Recife, sua terra natal.


			Luiz Carlos dos Santos


		




		

		




		

			O abolicionismo


		




		

			Prefácio


			Já existe, felizmente, em nosso país, uma consciência nacional – em formação, é certo – que vai introduzindo o elemento da dignidade humana em nossa legislação, e para a qual a escravidão, apesar de hereditária, é uma verdadeira mancha de Caim, que o Brasil traz na fronte. Essa consciência, que está temperando a nossa alma, e há de por fim humanizá-la, resulta da mistura de duas correntes diversas: o arrependimento dos descendentes de senhores e a afinidade de sofrimento dos herdeiros de escravos.


			Não tenho, portanto, medo de que o presente volume não encontre o acolhimento que eu espero por parte de um número bastante considerável de compatriotas meus, a saber: os que sentem a dor do escravo como se fora própria e, ainda mais, como parte de uma dor maior – a do Brasil, ultrajado e humilhado; os que têm a altivez de pensar – e a coragem de aceitar as consequências desse pensamento – que a pátria, como a mãe, quando não existe para os filhos mais infelizes, não existe para os mais dignos; aqueles para quem a escravidão, degradação sistemática da natureza humana por interesses mercenários e egoístas, se não é infamante para o homem educado e feliz que a inflige, não pode sê-lo para o ente desfigurado e oprimido que a sofre; por fim, os que conhecem as influências sobre o nosso país daquela instituição no passado, e, no presente, o seu custo ruinoso, e preveem os efeitos da sua continuação indefinida.


			Possa ser bem aceita por eles esta lembrança de um correligionário ausente, mandada do exterior, donde se ama ainda mais a pátria do que no próprio país – pela contingência de não tornar a vê-la, pelo trabalho constante da imaginação e pela saudade que Garrett nunca teria pintado ao vivo se não tivesse sentido a nostalgia – e onde o patriotismo, por isso mesmo que o Brasil é visto como um todo no qual homens e partidos, amigos e adversários se confundem na superfície alumiada pelo sol dos trópicos, parece mais largo, generoso e tolerante.


			Quanto a mim, julgar-me-ei mais do que recompensado se as sementes de liberdade, direito e justiça, que estas páginas contêm, derem uma boa colheita no solo ainda virgem da nova geração; e se este livro concorrer, unindo em uma só legião os abolicionistas brasileiros, para apressar, ainda que seja de uma hora, o dia em que vejamos a independência completada pela abolição, e o Brasil elevado à dignidade de país livre, como o foi em 1822 à de nação soberana, perante a América e o mundo.






			Londres, 8 de abril de 1883.


			Joaquim Nabuco


		




		

			I - Que é o abolicionismo? A obra do presente e a do futuro


			“Uma pátria respeitada, não tanto pela grandeza do seu território como pela união de seus filhos; não tanto pelas leis escritas, como pela convicção da honestidade e justiça do seu governo; não tanto pelas instituições deste ou daquele molde, como pela prova real de que essas instituições favorecem, ou, quando menos, não contrariam a liberdade e desenvolvimento da nação.”


			Evaristo Ferreira da Veiga






			Não há muito que se fala no Brasil em Abolicionismo e Partido Abolicionista. A ideia de suprimir a escravidão, libertando os escravos existentes, sucedeu à ideia de suprimir a escravidão, entregando-lhe o milhão e meio de homens de que ela se achava de posse em 1871 e deixando-a acabar com eles. Foi na legislatura de 1879-1880 que, pela primeira vez, se viu dentro e fora do Parlamento um grupo de homens fazer da emancipação dos escravos, não da limitação do cativeiro às gerações atuais, a sua bandeira política, a condição preliminar da sua adesão a qualquer dos partidos.


			A história das oposições que a escravidão encontrara até então pode ser resumida em poucas palavras. No período anterior à independência e nos primeiros anos subsequentes, houve, na geração trabalhada pelas ideias liberais do começo do século, um certo desassossego de consciência pela necessidade em que ela se viu de realizar a emancipação nacional, deixando grande parte da população em cativeiro pessoal. Os acontecimentos políticos, porém, absorviam a atenção do povo, e, com a revolução de 7 de abril de 1831, começou um período de excitação que durou até a maioridade. Foi somente no Segundo Reinado que o progresso dos costumes públicos tornou possível a primeira resistência séria à escravidão. Antes de 1840 o Brasil é presa do tráfico de africanos; o estado do país é fielmente representado pela pintura do mercado de escravos no Valongo.


			A primeira oposição nacional à escravidão foi promovida tão somente contra o tráfico. Pretendia-se suprimir a escravidão lentamente, proibindo a importação de novos escravos. À vista da espantosa mortalidade dessa classe, dizia-se que a escravatura, uma vez extinto o viveiro inesgotável da África, iria sendo progressivamente diminuída pela morte, apesar dos nascimentos.


			Acabada a importação de africanos pela energia e decisão de Eusébio de Queirós, e pela vontade tenaz do imperador – o qual chegou a dizer em despacho que preferia perder a coroa a consentir na continuação do tráfico – seguiu-se à deportação dos traficantes e à lei de 4 de setembro de 1850 uma calmaria profunda. Esse período de cansaço, ou de satisfação pela obra realizada – em todo o caso de indiferença absoluta pela sorte da população escrava –, durou até depois da guerra do Paraguai, quando a escravidão teve que dar e perder outra batalha. Essa segunda oposição que a escravidão sofreu, como também a primeira, não foi um ataque ao acampamento do inimigo para tirar-lhe os prisioneiros, mas uma limitação apenas do território sujeito às suas correrias e depredações.


			Com efeito, no fim de uma crise política permanente, que durou de 1866 até 1871, foi promulgada a lei de 28 de setembro, a qual respeitou o princípio da inviolabilidade do domínio do senhor sobre o escravo, e não ousou penetrar, como se fora um local sagrado, interdito ao próprio Estado, nos ergástulos agrários; e de novo, a esse esforço, de um organismo debilitado para minorar a medo as consequências da gangrena que o invadia, sucedeu outra calmaria da opinião, outra época de indiferença pela sorte do escravo, durante a qual o governo pôde mesmo esquecer-se de cumprir a lei que havia feito passar.


			Foi somente oito anos depois que essa apatia começou a ser modificada e se levantou uma terceira oposição à escravidão; desta vez, não contra os seus interesses de expansão, como era o tráfico, ou as suas esperanças, como a fecundidade da mulher escrava, mas diretamente contra as suas posses, contra a legalidade e a legitimidade dos seus direitos, contra o escândalo da sua existência em um país civilizado e a sua perspectiva de embrutecer o ingênuo na mesma senzala onde embrutecera o escravo.


			Em 1850, queria-se suprimir a escravidão, acabando com o tráfico; em 1871, libertando desde o berço, mas de fato depois dos vinte e um anos de idade, os filhos de escrava ainda por nascer. Hoje quer-se suprimi-la, emancipando os escravos em massa e resgatando os ingênuos da servidão da lei de 28 de setembro. É este último movimento que se chama abolicionismo, e só este resolve o verdadeiro problema dos escravos, que é a sua própria liberdade. A opinião, em 1845, julgava legítima e honesta a compra de africanos transportados traiçoeiramente da África, e introduzidos por contrabando no Brasil. A opinião, em 1875, condenava as transações dos traficantes, mas julgava legítima e honesta a matrícula depois de trinta anos de cativeiro ilegal das vítimas do tráfico. O abolicionismo é a opinião que deve substituir, por sua vez, esta última, e para a qual todas as transações de domínio sobre entes humanos são crimes que só diferem no grau de crueldade.


			O abolicionismo, porém, não é só isso e não se contenta com ser o advogado ex officio da porção da raça negra ainda escravizada; não reduz a sua missão a promover e conseguir – no mais breve prazo possível – o resgate dos escravos e dos ingênuos. Essa obra – de reparação, vergonha ou arrependimento, como a queiram chamar – da emancipação dos atuais escravos e seus filhos é apenas a tarefa imediata do abolicionismo. Além dessa, há outra maior, a do futuro: a de apagar todos os efeitos de um regime que, há três séculos, é uma escola de desmoralização e inércia, de servilismo e irresponsabilidade para a casta dos senhores, e que fez do Brasil o Paraguai da escravidão.


			Quando mesmo a emancipação total fosse decretada amanhã, a liquidação desse regime daria lugar a uma série infinita de questões, que só poderiam ser resolvidas de acordo com os interesses vitais do país pelo mesmo espírito de justiça e humanidade que dá vida ao abolicionismo. Depois que os últimos escravos houverem sido arrancados ao poder sinistro que representa para a raça negra a maldição da cor, será ainda preciso desbastar, por meio de uma educação viril e séria, a lenta estratificação de trezentos anos de cativeiro, isto é, de despotismo, superstição e ignorância. O processo natural pelo qual a escravidão fossilizou nos seus moldes a exuberante vitalidade do nosso povo durou todo o período do crescimento, e enquanto a nação não tiver consciência de que lhe é indispensável adaptar à liberdade cada um dos aparelhos do seu organismo de que a escravidão se apropriou, a obra desta irá por diante, mesmo quando não haja mais escravos.


			O abolicionismo é, assim, uma concepção nova em nossa história política, e dele, muito provavelmente, como adiante se verá, há de resultar a desagregação dos atuais partidos. Até bem pouco tempo a escravidão podia esperar que a sua sorte fosse a mesma no Brasil que no Império Romano, e que a deixassem desaparecer sem contorções nem violência. A política dos nossos homens de Estado foi toda, até hoje, inspirada pelo desejo de fazer a escravidão dissolver-se insensivelmente no país.


			O abolicionismo é um protesto contra essa triste perspectiva, contra o expediente de entregar à morte a solução de um problema que não é só de justiça e consciência moral, mas também de previdência política. Além disso, o nosso sistema está por demais estragado para poder sofrer impunemente a ação prolongada da escravidão. Cada ano desse regime que degrada a nação toda, por causa de alguns indivíduos, há de ser-lhe fatal, e se hoje basta, talvez, o influxo de uma nova geração educada em outros princípios para determinar a reação e fazer o corpo entrar de novo no processo, retardado e depois suspenso, do crescimento natural; no futuro só uma operação nos poderá salvar – à custa da nossa identidade nacional – isto é, a transfusão do sangue puro e oxigenado de uma raça livre.


			O nosso caráter, o nosso temperamento, a nossa organização toda, física, intelectual e moral, acha-se terrivelmente afetada pelas influências com que a escravidão passou trezentos anos a permear a sociedade brasileira. A empresa de anular essas influências é superior, por certo, aos esforços de uma só geração, mas, enquanto essa obra não estiver concluída, o abolicionismo terá sempre razão de ser.


			Assim como a palavra abolicionismo, a palavra escravidão é tomada neste livro em sentido lato. Esta não significa somente a relação do escravo para com o senhor; significa muito mais: a soma do poderio, influência, capital, e clientela dos senhores todos; o feudalismo estabelecido no interior; a dependência em que o comércio, a religião, a pobreza, a indústria, o Parlamento, a Coroa, o Estado, enfim, se acham perante o poder agregado da minoria aristocrática, em cujas senzalas centenas de milhares de entes humanos vivem embrutecidos e moralmente mutilados pelo próprio regime a que estão sujeitos; e, por último, o espírito, o princípio vital que anima a instituição toda, sobretudo no momento em que ela entra a recear pela posse imemorial em que se acha investida, espírito que há sido em toda a história dos países de escravos a causa do seu atraso e da sua ruína.


			A luta entre o abolicionismo e a escravidão é de ontem, mas há de prolongar-se muito, e o período em que já entramos há de ser caracterizado por essa luta. Não vale à escravidão a pobreza dos seus adversários, nem a própria riqueza; não lhe vale o imenso poderio que os abolicionistas conhecem melhor talvez do que ela: o desenlace não é duvidoso. Essas contendas não se decidem nem por dinheiro, nem por prestígio social, nem – por mais numerosa que esta seja – por uma clientela mercenária. “O Brasil seria o último dos países do mundo, se, tendo a escravidão, não tivesse um partido abolicionista; seria a prova de que a consciência moral ainda não havia despontado nele.”1 O Brasil seria o mais desgraçado dos países do mundo, devemos acrescentar, hoje que essa consciência despontou, se, tendo um partido abolicionista, esse partido não triunfasse: seria a prova de que a escravidão havia completado a sua obra e selado o destino nacional com o sangue dos milhões de vítimas que fez dentro do nosso território. Deveríamos então perder, para sempre, a esperança de fundar um dia a pátria que Evaristo sonhou.


		




		

			II - O Partido Abolicionista


			“Não há maior honra para um partido do que sofrer pela sustentação de princípios que ele julga serem justos.”


			W.E. Gladstone






			O sentido em que é geralmente empregada a expressão Partido Abolicionista não corresponde ao que, de ordinário, se entende pela palavra partido. A esse respeito algumas explicações são necessárias.


			Não há dúvida de que já existe um núcleo de pessoas identificadas com o movimento abolicionista, que sentem dificuldade em continuar filiadas nos partidos existentes por causa das suas ideias. Sob a bandeira da abolição combatem hoje liberais, conservadores, republicanos, sem outro compromisso – e este tácito e por assim dizer de honra política – senão o de subordinarem a sujeição partidária a outra maior, à consciência humana. Assim como, na passada legislatura, diversos liberais julgaram dever votar pela ideia abolicionista de preferência a votar pelo seu partido, também nas seguintes encontrar-se-ão conservadores prontos a fazer outro tanto e republicanos que prefiram combater pela causa da liberdade pessoal dos escravos a combater pela forma de governo da sua aspiração.


			A simples subordinação do interesse de qualquer dos atuais partidos ao interesse da emancipação basta para mostrar que o partido abolicionista, quando surgir, há de satisfazer um ideal de pátria mais elevado, compreensivo e humano, do que o de qualquer dos outros partidos já formados, os quais são todos mais ou menos sustentados e bafejados pela escravidão. Não se pode, todavia, por enquanto, chamar partido à corrente de opinião, ainda não encaminhada para o seu destino, a cuja expansão assistimos.


			Entende-se por partido não uma opinião somente, mas uma opinião organizada para chegar aos seus fins: o abolicionismo é, por ora, uma agitação, e é cedo ainda para se dizer se será algum dia um partido. Nós o vemos desagregando fortemente os partidos existentes, e até certo ponto constituindo uma igreja à parte composta dos cismáticos de todas as outras. No Partido Liberal, a corrente conseguiu, pelo menos, pôr a descoberto os alicerces mentirosos do liberalismo entre nós. Quanto ao Partido Conservador, devemos esperar a prova da passagem pelo poder que desmoralizou os seus adversários, para sabermos que ação o abolicionismo exercerá sobre ele. Uma nova dissidência, com a mesma bandeira de 1871, valeria um exército para a nossa causa. Restam os republicanos.
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